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Questão Discursiva 

 

“O orçamento público brasileiro é uma instrumento de planejamento em que as lutas dos diversos ideários 

se confrontam a ponto de se sobreporem de acordo com os ciclos de poder que podem se renovar a cada 

eleição, sem deixar de atender algumas características que disciplinam a matéria”. 

 

Conceitue  orçamento‐programa,  analisando  seus  instrumentos  constitucionais  de  planejamento  e  as 

seguintes características: 

a)  Princípios substanciais; 

b)  Aspectos orçamentários; 

c)  Tipo de orçamento adotado com os poderes envolvidos e suas respectivas etapas básicas. 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atenção! 

A folha a seguir deve ser usada como rascunho. 

Transcreva seu texto no local apropriado do caderno de texto definitivo, pois não será avaliado o texto escrito em local indevido. 

Seu texto deve ter no mínimo 45 (quarenta e cinco) e no máximo, 60 (sessenta) linhas. 

Nas folhas do caderno de textos definitivos não se identifique, pois isso pode anular sua prova. 
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Resumo 

 

Faça um resumo do texto a seguir. 

 

Os Juizados Especiais e as relações de consumo 

Ter  rapidez  para  julgar  causas  e  processos  é  a  competência  que  os  Juizados  Especiais  Cíveis  e 

Criminais têm para promover o direito e dar voz ao cidadão. Dessa forma, os Juizados Especiais do Tribunal 

de  Justiça de Pernambuco  (JE´s/ TJPE) vêm se destacando na busca de soluções dos conflitos,  tendo com 

pauta a ética e o respeito à cidadania. É bom deixar claro que não existe em Pernambuco um Juizado do 

Consumidor, mas a função do mesmo é englobada pelos JE´s.  

Na prática, os  Juizados Especiais existem desde 1984, pela  Lei n. 7.244, mas anteriormente eram 

denominados Juizados Especiais de Pequenas Causas, instituídos na Justiça pernambucana pela Lei Estadual 

n. 10.826, de 1989. A mudança na nomenclatura deve‐se ao entendimento de que o conceito “Pequenas 

Causas” não exprime com clareza o que se busca definir, pois apesar de julgarem ações judiciais de menor 

valor econômico, os JE’s não as consideram, por isso, de importância inferior. 

A coordenadora dos JE’s de Pernambuco, juíza Fernanda de Paula, relata que as maiores ocorrências 

dos  Juizados no estado envolvem  relações de  consumo,  como por exemplo, queixas  contra empresas de 

telefonia, energia elétrica e instituições bancárias. De acordo com a magistrada, o Direito do Consumidor é 

cumprido  quando  o  juiz  reconhece  uma  falha  na  prestação  de  um  serviço  e,  assim,  dá  uma  sentença 

favorável ao consumidor.  

O Código de Defesa do Consumidor surgiu em 1990, sendo instituído por meio da Lei n. 8078/90. Foi 

criado para regulamentar as relações de consumo, entendidas como sendo um vínculo estabelecido entre 

fornecedor  e  consumidor.  O  referido  Código,  que  fará  aniversário  em  setembro,  buscou  inspiração  no 

Direito Civil, Comercial, Penal, Processual, Financeiro e Administrativo, para de uma forma coerente atingir 

seus objetivos sem ofender os demais princípios e regras existentes.  

Válido é salientar que, através da Lei Complementar n. 163 – de 17 de dezembro de 2010, a Justiça 

pernambucana ampliou a competência dos quatro Juizados do Consumo de Capital. Estes passaram a julgar 

matérias diversas, como acidente de trânsito, contratos de natureza cível e cobranças de dívidas. Valendo 

dizer, em outras palavras, que o  jurisdicionado poderá escolher e ajuizar a sua ação em qualquer  Juizado 

próximo de sua residência. 

Missão – Os  Juizados Especiais Cíveis não exigem as mesmas  formalidades da  Justiça Comum. As 

unidades recebem queixas com indenizações de até 40 salários mínimos. Se a indenização pedida for de até 

20 salários mínimos, o consumidor pode entrar com uma reclamação sem a presença de um advogado Seus 

serviços são gratuitos e isentos de pagamentos, entendendo‐se a Justiça como um serviço público essencial. 

Seus procedimentos são céleres, pois primam pela objetividade. Hoje, 25 Juizados Cíveis atuam fixamente 

na capital pernambucana, além dos Juizados que estão presentes na Região Metropolitana do Recife e no 

interior do estado. 

Atenção! 

A folha a seguir deve ser usada como rascunho. 

Transcreva seu texto no local apropriado do caderno de texto definitivo, pois não será avaliado o texto escrito em local indevido. 

Seu resumo deve ter, no máximo, até 30 (trinta) linhas. 

Nas folhas do caderno de textos definitivos não se identifique, pois isso pode anular sua prova. 
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Parecer 

 

Para o cumprimento das técnicas do orçamento programa, necessário se faz o desenvolvimento das 

avaliações quantitativa e qualitativamente das aplicações de recursos nos diversos programas e atividades 

para execução das políticas públicas definidas no orçamento. 

As  avaliações  envolvem  os  conceitos  contemporâneos  de  planejamento  governamental, 

destacando‐se a eficiência, eficácia, economicidade, efetividade e  transparência das ações executadas em 

atendimento às demandas sociais apresentadas e devidamente discutidas e aprovadas na LOA. 

Um  cidadão,  em  pleno  gozo  de  seus  direitos  constitucionais,  faz  uma  denúncia  à  Assembléia 

Legislativa do Estado do Maranhão, afirmando que determinado ente público da administração direta da 

esfera estadual recusou‐se a publicar o Relatório de Gestão Pública – RGF, realizar audiências públicas, bem 

como  gastou  os  escassos  recursos  em  atividades  que  não  trazem  retorno  para  o  cidadão  como,  por 

exemplo,  a  construção  de  uma  ponte  em  uma  região  em  que  não  circulam  automóveis.  Denunciou, 

também,  que  o  gestor  não  executou  as  despesas  por meio  de  processo  licitatório,  adquirindo  bens  e 

serviços de um fornecedor com preços maiores que os praticados no mercado local. 

A administração alegou que cumpre as metas definidas pelo governo central, apesar de gastar mais 

do que o  inicialmente planejado, necessitando de  suplementações orçamentárias durante a execução de 

suas atividades. Quando questionado pelo Controle Externo sobre o problema denunciado, o ordenador de 

despesas do órgão destacou que, no tocante ao equilíbrio da execução do orçamento, há um conflito entre 

a responsabilidade fiscal e a responsabilidade social. 

 

Redija um parecer sobre o problema apresentado, atendendo aos seguintes pontos: 

1.  Defina eficiência, eficácia, economicidade, efetividade e transparência no setor público; 

2.  Relacione cada ponto da denúncia formulada pelo cidadão com os conceitos citados, destacando os 

problemas encontrados e/ou acertos realizados; 

3.  Analise o conflito descrito pelo ordenador de despesas ao órgão de Controle Externo; 

4.  Descreva o entendimento técnico sobre a questão problema apresentada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atenção! 

A folha a seguir deve ser usada como rascunho. 

Transcreva seu texto no local apropriado do caderno de texto definitivo, pois não será avaliado o texto escrito em local indevido. 

Seu texto deve ter no mínimo 70 (setenta) e no máximo, 90 (noventa) linhas. 

Nas folhas do caderno de textos definitivos não se identifique, pois isso pode anular sua prova. 
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